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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
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ADVOGADOS : JOAQUIM FELIPE SPADONI - MT006197O

JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735O
JOSE EDUARDO POLISEL GONÇALVES - MT012009O
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AGRAVADO : IVANILDES APARECIDA ROHLING 
ADVOGADA : UILZÂNIA SOBRINHO CASTANON SALUSTIANO - MT016090O

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO

DE  SAÚDE.  CIRURGIA  REPARADORA  PÓS-BARIÁTRICA.  TEMA

1.069 DO STJ. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO COM BASE

NO ART. 1.030, I, b,  DO CPC. AUSÊNCIA DE AGRAVO INTERNO.

NÃO CONHECIMENTO QUANTO AO PONTO. CERCEAMENTO DE

DEFESA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA

AO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, III, DO CPC.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial interposto por operadora de plano de

saúde contra decisão que,  em parte,  negou seguimento ao recurso

especial  pela  aplicação  do  Tema  n.  1.069  do  STJ  e,  no  mais,  o

inadmitiu em razão da Súmula n. 7 do STJ.

2. O objetivo recursal é decidir se (i)  é possível reabrir  a discussão

sobre  a  obrigatoriedade  de  cobertura  da  cirurgia  reparadora  pós-

bariátrica  apesar  da  aplicação  do  art.  1.030,  I, b,  do  CPC  e  da

ausência de agravo interno; e (ii) houve impugnação específica, nos

termos do art. 932, III, do CPC, do óbice da Súmula n. 7 do STJ no

capítulo que alegou cerceamento de defesa.

3. A parte do recurso especial submetida ao regime do art. 1.030, I, b,

do  CPC,  pela  aplicação  do  tema  n.  1.069  do  STJ,  não  pode  ser

reexaminada na via do agravo em recurso especial.

4. A alegação de cerceamento de defesa não afasta, por si, a Súmula

7 do STJ. Incumbe ao agravante demonstrar, de forma específica, que
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a  solução  independe  do  reexame  do  conjunto  fático-probatório;  a

impugnação genérica não satisfaz o art. 932, III, do CPC. 

5. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3166013 - MT(2026/0028655-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : JOAQUIM FELIPE SPADONI - MT006197O

JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735O
JOSE EDUARDO POLISEL GONÇALVES - MT012009O
JACKSON FRANCISCO COLETA COUTINHO - MT009172B

SOC. de ADV : COUTINHO E POLISEL ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVADO : IVANILDES APARECIDA ROHLING
ADVOGADO : UILZÂNIA SOBRINHO CASTANON SALUSTIANO - MT016090O

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. CIRURGIA REPARADORA PÓS-BARIÁTRICA. TEMA
1.069 DO STJ. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO COM BASE
NO  I, , DO CPC. AUSÊNCIA DE AGRAVO INTERNO. ART. 1.030,  b
NÃO CONHECIMENTO QUANTO AO PONTO. CERCEAMENTO DE
DEFESA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.  III, DO ART. 932,
CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. Agravo em recurso especial interposto por operadora de plano de
saúde contra decisão que, em parte, negou seguimento ao recurso
especial pela aplicação do Tema n. 1.069 do STJ e, no mais, o
inadmitiu em razão da Súmula n. 7 do STJ.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) é possível reabrir a discussão
sobre a obrigatoriedade de cobertura da cirurgia reparadora pós-
bariátrica apesar da aplicação do  I, , do CPC e da art. 1.030,  b
ausência de agravo interno; e (ii) houve impugnação específica, nos
termos do  III, do CPC, do óbice da Súmula n. 7 do STJ no art. 932,
capítulo que alegou cerceamento de defesa.
3. A parte do recurso especial submetida ao regime do  I, , art. 1.030,  b
do CPC, pela aplicação do tema n. 1.069 do STJ, não pode ser
reexaminada na via do agravo em recurso especial.
4. A alegação de cerceamento de defesa não afasta, por si, a Súmula
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7 do STJ. Incumbe ao agravante demonstrar, de forma específica, que
a solução independe do reexame do conjunto fático-probatório; a
impugnação genérica não satisfaz o  III, do CPC. art. 932,
5. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por UNIMED CUIABÁ
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO (UNIMED CUIABÁ) contra decisão que
negou seguimento a uma parte do recurso especial pela aplicação do Tema 1.069 do
STJ e inadmitiu a outra parte, em virtude da incidência da Súmula n. 7 do STJ (e-STJ,
fls. 651-656).

Nas razões do presente inconformismo, UNIMED CUIABÁ alegou que o
Tema 1.069 do STJ foi aplicado incorretamente e que não seria caso de incidência da
Súmula n. 7 do STJ, pois o que o apelo nobre busca é evidenciar o cerceamento de
defesa, sem a necessidade de revolvimento de provas e fatos (e-STJ, fls. 657-663).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 666-673).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial não merece conhecimento.

De início, não se pode conhecer da discussão sobre a obrigatoriedade de
cobertura da cirurgia de reparação pós-bariátrica, pois o Tribunal de origem negou
seguimento ao apelo nobre com base no  I, , do CPC, pela aplicação do art. 1.030,  b
Tema repetitivo n. 1.069 do STJ, sendo que não foi interposto agravo interno contra a
referida decisão.

Não se pode conhecer, portanto, do agravo em recurso especial quanto ao
ponto.

Quanto aos demais pontos, referentes ao suposto cerceamento de defesa,
da análise do presente inconformismo se verifica que o agravo em recurso especial
não impugnou adequadamente a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Isso ocorreu porque UNIMED CUIABÁ se limitou a renegar genericamente
o óbice apresentado pela decisão agravada, sem, no entanto, evidenciar a
inadequação da fundamentação adotada.

É dever do agravante impugnar especificamente os óbices utilizados como
fundamentos, nos termos do  III, do CPC. art. 932,

Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se pretende
impugnar, no agravo em recurso especial, a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve o
agravante não apenas mencionar que o referido enunciado deve ser afastado,
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mas também demonstrar que a solução da controvérsia independe do reexame
dos elementos de convicção dos autos, soberanamente avaliados pelas
instâncias ordinárias, não sendo suficiente apenas a assertiva de que não se

, o que não ocorreu.pretende o reexame de fatos e provas

Na espécie, a discussão levantada foi sobre a necessidade de perícia
técnica para averiguar o suposto caráter estético da cirurgia pleiteada, e o acórdão
recorrido concluiu pela desnecessidade da prova, pela inexistência de dúvida
justificada quanto ao caráter não estético da cirurgia.

Vejamos os trechos do aresto recorrido:
 

Denota-se dos autos que a  submeteu-se a tratamentoautora/recorrida
cirúrgico bariátrico, em decorrência de um quadro de obesidade
mórbida. Após perda considerável de peso, obteve de seu médico
(assistente) a indicação de internação e realização dos procedimentos
cirúrgicos reparadores (Id. nº 275538185): porém a operadora do seu
plano de saúde ora apelante não autorizou a realização da cirurgia.
[...]
Destarte, não verifico ofensa ao Tema 1069 do STJ posto que não
há dúvidas justificadas e razoáveis quanto ao caráter
eminentemente estético da cirurgia plástica indicada ao paciente
pós cirurgia bariátrica.
Logo não há falar em cerceamento de defesa, uma vez que as
provas nos autos são suficiente para comprovar que não se trata
de um procedimento meramente estética de cirurgia plástica.
Outrossim, diverso do que afirma a recorrente o procedimento
requerido é considerado extensão do tratamento para controle de
obesidade mórbida, não Nesse sentido é o entendimento do
Superiorse configurando com tratamento estético. Tribunal de
Justiça:
[...]
Fato é que tendo o médico especializado prescrito o tratamento do
autor, revela-se, a princípio, a sua relevância para o mesmo, sendo
imperioso observar que "é abusiva a negativa de cobertura do plano
de saúde a algum tipo de procedimento, medicamento ou material
necessário para assegurar o tratamento de doenças previstas ." (STJ -
Ag.Rg. no  - Rel(a) Min(a) Antonio Carlospelo AREsp 733825/SP
referido plano Ferreira - Dje. . 16/11/2015)
Destaca-se, ainda, que, o Superior Tribunal de Justiça entende pela
necessidade da realização da cirurgia pós-bariátrica em situação de
risco à saúde. Confira-se:
[...]
Frise-se, portanto, não se trata de procedimento estético; falar na
aplicação da limitação contratual do contrato entabulado entre as
partes, a qual dispõe que a cobertura o plano de saúde exclui os
procedimentos para fins meramente estéticos. E, pelo mesmo
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motivo, não há incidência da limitação imposta pelo artigo 10, II da
, pois, repise-se não se trata de procedimentoLei 6.656/98

estético (e-STJ, fls. 565-574, com e sem destaques no original).
 
Dito isso, a decisão aqui agravada inadmitiu o apelo nobre com o seguinte

fundamento:

 
Capítulo II - Da ausência de matéria exclusivamente de direito.
Nos termos do  da Constituição Federal, o Recurso art. 105, inciso III,
Especial é cabível para impugnar decisões que contrariem tratado ou
lei federal, ou que divirjam de interpretação de lei federal adotada por
outro tribunal.
Conforme leciona a doutrina, o Recurso Especial tem como escopo
exclusivo a apreciação de questões de direito federal
infraconstitucional – as denominadas federal questions [DINAMARCO,
Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil, v. V. São
Paulo:  2022, p. 271].Malheiros/JusPodivm,
A parte recorrente alega ofensa ao artigo 355, inciso I, do CPC, ao
argumento de que a prova pericial médica seria imprescindível
para determinar se os procedimentos cirúrgicos possuem caráter
estético ou reparador, sustentando que o julgamento antecipado
configurou cerceamento de defesa e violação ao direito
fundamental à prova.
Contudo, verifica-se que o deslinde da controvérsia depende do
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, circunstância
que atrai a incidência da , segundo a qual: "A Súmula 7/STJ
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial" (e-STJ, fls. 653, sem destaques no original).

 
No entanto, UNIMED CUIABÁ limitou-se a afirmar que a metodologia para

aferição do caráter reparador (perícia técnica) foi suprimida, sem, no entanto,
demonstrar como a solução da controvérsia não dependeria do reexame fático-
probatório, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Sobre o tema, confiram-se os precedentes do STJ:
 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA PLÁSTICA
REPARADORA PÓS-BARIÁTRICA. TEMA REPETITIVO 1.069/STJ.
COBERTURA OBRIGATÓRIA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.
REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 7 DO
STJ E 284 DO STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA,

. AGRAVO NÃO CONHECIDO.SÚMULA 182/STJ
I. CASO EM EXAME:
1. Agravo em recurso especial interposto por operadora de plano de
saúde contra decisão que inadmitiu recurso especial dirigido contra
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acórdão que reconheceu o dever de custear cirurgia plástica
reparadora em paciente pós-bariátrico, bem como a condenação por
danos morais decorrente da negativa indevida de cobertura contratual.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é obrigatória a
cobertura da cirurgia plástica reparadora indicada após cirurgia
bariátrica, conforme decidido no Tema Repetitivo 1.069 do STJ; (ii)
verificar se é possível reexaminar, em sede de recurso especial, os
fundamentos da condenação por danos morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A tese firmada no julgamento do Tema Repetitivo 1.069 do STJ
estabelece que a cirurgia plástica de caráter reparador indicada
por médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica,
integra o próprio tratamento da obesidade mórbida e deve ser
custeada pela operadora de plano de saúde.
4. A controvérsia sobre a aplicação da cobertura foi dirimida com
base na análise das provas constantes nos autos, que
demonstraram o caráter funcional da cirurgia prescrita, sendo
inviável a revisão desse entendimento em recurso especial, em
razão da Súmula 7 do STJ.
5. A alegação de ausência de fundamentação e de erro na valoração
do dano moral também esbarra no mesmo óbice, pois demandaria a
reapreciação de elementos fáticos e probatórios examinados pelas
instâncias ordinárias.
[...]
8. Agravo não conhecido.

, relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA,(AREsp n. 2.801.887/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de   16/6/2025,  24/6/2025 – sem
destaques no original)
 
 
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE.
CUSTEIO DE CIRURGIA PLÁSTICA EM PACIENTE PÓS-
BARIÁTRICA. DEVER DE COBERTURA. CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ. DANOS MORAIS
CARACTERIZADOS NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. QUANTUM
INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE REVELA EXCESSIVO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A desconstituição do entendimento de que não houve
cerceamento de defesa e que as provas constantes dos autos
eram suficientes para o julgamento da lide, demandaria o
reexame dos elementos fáticos e probatório dos autos, o que é
vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. Consoante Tema 1.069 STJ É de cobertura obrigatória pelos planos
de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional indicada
pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser
parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida.
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3. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no
sentido de que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura
de tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de
saúde um grau de sofrimento  que extrapola aquelefísico/psíquico
decorrente do mero inadimplemento contratual, atingindo direito
da personalidade, fica demonstrada a ocorrência de danos morais
e caracterizado o direito à reparação. Inviabilidade de reexame da
conclusão alcançada pelo Tribunal local quanto ao ponto em
virtude da incidência da Súmula n. 7 do STJ.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou
a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.

, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado em(REsp n. 2.163.000/SP
 DJEN de  15/9/2025,  18/9/2025 – sem destaques no original)

 
 
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PLANO DE
SAÚDE. PACIENTE PÓS-CIRURGIA BARIÁTRICA.
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. NATUREZA ESTÉTICA. REEXAME
DO CONJUNTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

. DANOS MORAIS. NEGATIVA DE COBERTURA.SÚMULA Nº 7/STJ
PREVISÃO CONTRATUAL. DÚVIDA RAZOÁVEL.
1. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à
natureza estética das intervenções cirúrgicas pleiteadas
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
procedimento vedado em recurso especial em virtude do óbice da

.Súmula nº 7/STJ
[...]
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido.

, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS(REsp n. 2.215.232/SP
CUEVA, Terceira Turma, julgado em  DJEN de   12/8/2025,  18/8/2025 –
sem destaque no original)

 
 
Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não impugnou

adequadamente o óbice da Súmula n. 7 do STJ, diante da necessidade de reanalisar a
prova pericial produzida e a consonância dela com a conclusão adotada no Tribunal de
origem.

Conforme já decidiu o STJ:

 
[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o
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julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser
, ou seja, não basta que faça alegações genéricas emmodificado

sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg no Ag  Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda1.056.913/SP,
Turma, DJe   26/11/2008 – sem destaque no original)

 
De fato, o agravo em recurso especial não se mostrou viável, uma vez que

apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do CPC. art. 932,

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DO  § ART. 1.043,
4º DO CPC. INOBSERVÂNCIA.
[...]
5. A jurisprudência do STJ é consolidada no sentido de ser
inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente
todos os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo
extremo, não se podendo falar em decisão cindível em capítulos
autônomos e independentes. Precedentes.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos , relatora Ministra NANCY EAREsp n. 2.511.536/MG
ANDRIGHI, Corte Especial, julgado em  DJEN de   6/8/2025,  13/8/2025 –
sem destaque no original)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO INTERNACIONAL. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA.
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. CONVENÇÃO DE HAIA.
MENORES. APREENSÃO E RESTITUIÇÃO AO PAÍS DE ORIGEM.
EXCEÇÃO AO RETORNO IMEDIATO. INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. "RISCO GRAVE". INDÍCIOS. IDENTIFICAÇÃO.
1. De acordo com o disposto no  III, do , e no art. 932,  CPC/2015

 parágrafo único, I, do RISTJ, compete à parte agravanteart. 253,
infirmar especificamente os fundamentos adotados pela Corte de
origem para obstar o seguimento do recurso especial, mostrando-
se inadmissível o agravo que não se insurge contra todos eles.
2. Hipótese em que a recorrente (genitora das menores) não se
desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, as
razões que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre.
[...]
17. Agravo de R C S não conhecido. Agravo do Ministério Público
Federal conhecido, para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento.

, relator Ministro GURGEL DE FARIA,(AREsp n. 2.525.844/RJ
Primeira Turma, julgado em  DJEN de 17/12/2024,  10/2/2025)
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Assim, porque UNIMED CUIABÁ não demonstrou o equívoco nos

fundamentos da decisão agravada, o não conhecimento do seu agravo em recurso
especial é a medida que se impõe.

Nessas condições,  do agravo em recurso especial. NÃO CONHEÇO

os honorários advocatícios para 20% do valor da condenação, emMAJORO 
favor de IVANILDES APARECIDA ROHLING, nos termos do  § 11°, do CPC art. 85,

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.166.013 / MT

Número Registro: 2026/0028655-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10172631020218110002 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : JOAQUIM FELIPE SPADONI - MT006197O

JACKSON FRANCISCO COLETA COUTINHO - MT009172B
JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735O

SOC. de ADV. COUTINHO E POLISEL ADVOGADOS ASSOCIADOS 
JOSE EDUARDO POLISEL GONÇALVES - MT012009O

AGRAVADO : IVANILDES APARECIDA ROHLING 
ADVOGADO : UILZÂNIA SOBRINHO CASTANON SALUSTIANO - MT016090O

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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